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Tema 64 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DO PAPEL DAS INSTITUIÇÕES NACIONAIS PARA

A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS NA OEA

(Aprovado pelo Conselho Permanente em sua sessão

realizada em 13 de maio de 2009)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial de Direitos Humanos (A/CONF.157/23), que reafirmaram o papel importante e construtivo desempenhado pelas instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos;


RECORDANDO a Resolução 2005/74, “Instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas;


RECORDANDO TAMBÉM os relatórios relevantes do Secretário-Geral das Nações Unidas, inclusive seus relatórios apresentados no Décimo Período Ordinário de Sessões do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas e intitulados “Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos” (A/HRC/10/54) e “O Processo Atualmente Utilizado pela Comissão de Coordenação Internacional das Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos para a Acreditação de Instituições Nacionais em Conformidade com os Princípios de Paris” (A/HRC/10/55);


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08), mediante a qual a Assembléia Geral incentivou “os governos e os órgãos do Sistema Interamericano a promoverem a criação de fóruns de diálogo entre as instituições objeto desta resolução e os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, a fim de fortalecer sua contribuição para a ordem democrática do Hemisfério”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2132 (XXXV-O/05), “Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen),” mediante as quais reconheceu a importância dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos na salvaguarda dos direitos dos indivíduos;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as decisões de um número crescente de Estados de estabelecer instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos em conformidade com os princípios relacionados com o estatuto das instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, denominados “Princípios de Paris”, aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas (Resolução 48/134);


CONVENCIDA do papel importante da Comissão Internacional de Coordenação de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (ICC) na promoção e proteção dos direitos humanos e na acreditação de instituições nacionais em conformidade com os Princípios de Paris;


RECORDANDO o compromisso dos Estados membros no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em 2001, no sentido de fortalecer a capacidade das instituições nacionais de direitos humanos e contribuir para o estabelecimento bem-sucedido da Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos do Hemisfério; e


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08), mediante a qual a Assembléia Geral reconheceu a importante contribuição que as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos acreditadas pela ICC podem fazer para o trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA) na promoção dos direitos humanos e resolveu facilitar, uma vez estabelecidos os requisitos administrativos e processuais apropriados, a participação de todas as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos dos Estados membros, inclusive as acreditadas pela ICC e pela Rede das Américas, nas atividades de direitos humanos dos órgãos, organismos e entidades da Organização,

RESOLVE:


1.
Reconhecer as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos (INDHs) que são membros da Rede de Instituições Nacionais para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas (“Rede das Américas”) acreditadas pela ICC, com o estatuto “A”, em conformidade com os Princípios de Paris para os fins desta resolução.


2.
Adotar as seguintes modalidades administrativas e procedimentais para permitir a participação de instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, mencionadas no parágrafo anterior, nos órgãos políticos da OEA que tratam de questões relacionadas com os direitos humanos:

a) A Secretaria da Rede fornecerá a um ponto focal na Secretaria da OEA uma lista atualizada das INDHs acreditadas pela ICC com o estatuto “A” a cada dois anos;

b) Os representantes das INDHs acreditadas pela ICC da Secretaria da Rede das Américas ou do Presidente da ICC que desejarem participar de reuniões da OEA relacionadas com direitos humanos informarão com antecedência a Secretaria da OEA, fornecendo o nome e o cargo da pessoa que as representará;

c) A Secretaria da OEA registrará, mediante solicitação, os representantes de INDHs acreditados pela ICC e lhes fornecerá toda a documentação necessária para permitir sua participação;

d) Uma cadeira dedicada nas salas pertinentes será reservada para as INDHs para permitir que os representantes registrados participem das reuniões;

e) Os representantes registrados poderão falar depois dos Estados membros, no âmbito de seus mandatos, sobre os temas relacionados com direitos humanos da agenda;

f) Os representantes registrados participarão por direito próprio das reuniões da OEA em conformidade com os regulamentos operacionais do órgão pertinente, prestando assessoramento de perito e informações especializadas sobre assuntos em que tenham competência e interesse especial;
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O Presidente do órgão pertinente autorizará os representantes das INDHs registradas a emitir documentos com logotipos e numerações próprias e a apresentar informações e documentação sobre os temas relacionados a direitos humanos da agenda.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre a implementação desta resolução ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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